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MINISTÉRIO DAS FINANÇAS

GABINETE DO SECRETÁRIO DE ESTADO DOS ASSUNTOS FISCAIS

SEAF

NOTA INFORMATIVA 
      ASSUNTO:  Interpretação da alínea b) do n° 6 do artigo 10º do CIMT 

1 Está em causa a interpretação que deve ser dada à alínea b) do n° 6 do artigo 100 do CIMT, após a declaração da rectificação n° 4/2004, publicada no D.R. I Série-A, de 9 de Janeiro de 2004, relativamente à questão de saber quem tem competência para reconhecer as isenções de IMT previstas no artigo 80 do mesmo Código. 

2. Com efeito, a redacção da referida alínea b), saída com a versão inicial do CIMT, detenninava que todas as isenções previstas no seu artigo 80 deveriam ser reconhecidos por despacho do Ministro das Finanças. 

3. Porém, face à análise feita às versões do anteprojecto do diploma constatou-se que a publicação da citada alínea b) sofria de uma clara inexactidão, uma vez que o reconhecimento da isenção referente às aquisições de imóveis por parte das instituições de crédito ou por sociedades comerciais cujo capital seja directa ou indirectamente por aquelas dominando em processo de execução, de falência ou insolvência, era absolutamente incompatível com o reconhecimento prévio dessa isenção por parte da administração fiscal. 

Foi nesse contexto que se procedeu à rectificação da redacção da referida alínea b), no sentido de ficar expresso, a exemplo do que o anterior Código da Sisa já previa, que só a isenção relativa a actos de dação em cumprimento é que seria objecto de reconhecimento prévio, devendo as demais isenções ser reconhecidas no âmbito dos respectivos processos judiciais. 

4. Assim, não obstante a literalidade da declaração de rectificação, ao referir-se "à parte final do artigo 8°", não se ter expressado da forma mais perfeita, é óbvio que por interpretação rectificativa se deve entender que as isenções cujo reconhecimento é da competência do Ministro das Finanças são as previstas na parte final do n° I do artigo 8°, isto é, as derivadas de actos-de dação em cumprimento, e que as previstas na 1ª parte do n° 1 do mesmo artigo são reconhecidas nos processos judiciais que as titularem. 

À consideração de Sua Excelência o Secretário de Estado dos Assuntos Fiscais. 

Em 11 de Março de 2004. 
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Vs
J. Silvério Mateus





